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com transtorno mental em confl ito com a Lei. 17. Resolução 
CNPCP nº 1, de 7-02-2013 - Dispõe sobre a utilização de 
instrumentos de registro audiovisual e fotográfi co. 18. Resolução 
CNPCP nº 03, de 1º-06-2012 - Recomendar que não sejam 
utilizadas algemas ou outros meios de contenção em presos que 
sejam conduzidos ou permaneçam em unidades hospitalares, 
salvo se restar demonstrado a necessidade da sua utilização por 
razões de segurança, ou para evitar uma fuga, ou frustrar uma 
resistência. 19. Resolução CNPCP nº 02, de 1º-06-2012 -  Proibir 
o transporte de pessoas presas ou internadas em condições 
ou situações que lhes causem sofrimentos físicos ou morais, 
sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal. 
20. Resolução CNPCP nº 04, de 29-06-2011 - Recomenda aos 
Departamentos Penitenciários Estaduais ou órgãos congêneres 
seja assegurado o direito à visita íntima a pessoa presa, recolhida 
nos estabelecimentos prisionais. 21. Resolução CNPCP nº 12, 
de 18-12-2009 - Trata da aplicabilidade da Lei de Execução 
Penal ao preso provisório. 22. Resolução CNPCP nº 04, de 15-
07-2009 - Orienta sobre a estada, permanência e posterior 
encaminhamento das (os) fi lhas (os) das mulheres encarceradas. 
23. Resolução CNPCP nº 09, de 12-07-2006 - Recomenda 
a adoção de procedimentos quanto à revista nos visitantes, 
servidores ou prestadores de serviços e/ou nos presos, e dá outras 
providências. 24. Resolução CNPCP nº 01, de 20-03-1995  25. 
Lei n. 11.671, de 8 de maio de 2008.26. Decretos do Presidente 
da República que concedem indulto natalino e comutação de 
penas, e dão outras providências; 27. Código Penal (Decreto-Lei 
n.º 2.848/40, e alterações posteriores): Título V - Das Penas; 
Capítulo I - Das Espécies de Pena; Capítulo II - Da Cominação 
das Penas; Capítulo III - Da Aplicação da Pena; Capítulo IV - 
Da Suspensão Condicional da Pena; Capítulo V - Do Livramento 
Condicional; Capítulo VI - Dos Efeitos da Condenação; Capítulo 
VII - Da Reabilitação; Título VI - das Medidas de Segurança; 
Título VIII - Da Extinção da Punibilidade. 28. Código de Processo 
Penal (Decreto-Lei nº 3.689, de 03-10-1941, e alterações 
posteriores): Livro I, Título XII – Da Sentença; Livro III – Das 
Nulidades e dos recursos em geral; e Livro IV – Da Execução; 
29. Temas relacionados à execução penal e trato de pessoas 
presas previstos na Constituição Federal, na Lei dos Crimes 
Hediondos (Lei nº 8.072/90 e alterações posteriores); nas Leis 
de Drogas (Lei nº 6.368/1976 e Lei nº 11.343/2006 e alterações 
posteriores); no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 
8.069/1990 e alterações posteriores); e nas Súmulas do STJ e 
STF, e Sumulas Vinculantes do STF. 30. A Defensoria Pública 
na Execução Penal. Legitimação Social. Da tutela individual e 
coletiva dos presos realizada pela Defensoria Pública.
VII. DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Direito Administrativo: conceito, objeto e fontes. 2. 
Administração Pública: conceito e organização. Administração 
Direta e Indireta. Descentralização e desconcentração 
administrativa. 3. Atividade administrativa: prestação de 
serviços públicos, polícia administrativa, atuação do Estado do 
Estado no domínio econômico e fomento de atividades privadas 
de interesse público. 4. Regime jurídico administrativo, diretrizes 
e princípios da Administração Pública.
5. Poderes e deveres da Administração Pública. 6. Órgãos 
Públicos.  7. Agentes públicos. Servidores públicos. Lei Estadual 
nº 5810/94 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará).   9. Ato administrativo. 10. Licitação e 
contratos administrativos. Convênios, parcerias e consórcios. 11. 
Processo administrativo. 12. Ações Constitucionais. 13. Controle 
da Administração Pública.  14. Responsabilidade da Administração 
Pública e de seus agentes. 15. Improbidade administrativa. 
16. Serviços públicos. Delegação de serviço público. 17. 
Responsabilidade fi scal. 18. Terceiro Setor: organização social – 
OS e organização da sociedade civil de interesse público - OSCIP. 
19. Bens públicos. 20. Intervenção do Estado na propriedade. 
21. Desapropriação.
VIII. DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1 Seguridade social: conceito, origem e evolução legislativa no 
Brasil, organização e princípios. 2 Custeio da seguridade social: 
receitas, contribuições sociais, salário de contribuição.  3 Regime 
geral de previdência social: segurados e dependentes, fi liação 
e inscrição, carência, espécies de benefícios e prestações, 
disposições gerais e específi cas, salário de benefício, renda 
mensal inicial, reajustamento e revisão, prescrição e decadência, 
acumulação de benefícios, justifi cação, ações judiciais em 
matéria previdenciária, acidente de trabalho. 4 Regime 
próprio de previdência dos servidores públicos. 5 Contagem 
recíproca de tempo de contribuição e compensação fi nanceira. 
6. Reformas Constitucionais e suas respectivas regulações 
infraconstitucionais. 7. Previdência complementar. 8. Seguridade 
social: saúde, previdência e assistência. Distinções. 9. Serviços: 
habilitação, reabilitação e serviço social. 10. Lei Orgânica da 

Assistência Social e Politica Nacional de Assistência Social. 11. 
O Regime Próprio de Previdência do Estado do Pará (LC 39/2002 
e 70/2006; Leis 6.564/2003 e 7.299/2009. Decretos 1.751, 
de 30/agosto/2005, 2.335, de 13/julho/2006, 2.022, de 4/
dezembro/2009). Regime de Previdência Complementar Fechada 
para Servidores Públicos.
IX. DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
1.            Paradigmas legislativos em matéria de infância 
e juventude: a doutrina da situação irregular e a doutrina da 
proteção integral. 2. A criança e o adolescente na normativa 
internacional. Declaração Universal dos Direitos da Criança. 
Convenção Internacional sobre os direitos da Criança. Convenção 
sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de crianças. 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional. Regras Mínimas da ONU: para 
Proteção dos Jovens Privados de Liberdade e para Administração 
da Justiça da Infância e Juventude (Regras de Beijing). 
Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência 
Juvenil (Diretrizes de Riad). 3. Os princípios do direito da 
criança e do adolescente e sua repercussão na Constituição 
Federal. 4. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/90): abrangência, concepção e estrutura.  Disposições 
preliminares, parte geral, parte especial, disposições fi nais e 
transitórias. Direitos Fundamentais: vida e saúde; liberdade, 
respeito e dignidade; convivência familiar e comunitária; 
educação, cultura, esporte e lazer; profi ssionalização e 
proteção no trabalho. Prevenção Geral e Especial. A política de 
atendimento. Disposições gerais. As entidades e programas de 
atendimento. Fiscalização das entidades. Medidas de proteção. 
Disposições gerais e medidas específi cas. Medidas pertinentes 
aos pais ou responsável. Prática de ato infracional. Disposições 
gerais.  Direitos Individuais. Garantias Processuais. Medidas 
socioeducativas: natureza, tipos, aplicação, duração, unifi cação 
e prescrição. Remissão. 5. Da família substituta: guarda, tutela e 
adoção. Adoção: evolução do instituto. Conceito, características e 
tipos. Requisitos Objetivos e Subjetivos. Impedimentos. Adoção 
por casais homoafetivos. Adoção intuitu personae e a dispensa 
do prévio cadastramento e do respeito à ordem cronológica de 
prioridade. Destituição do poder familiar. Procedimento de perda 
ou suspensão do poder familiar. Abrigamento e reavaliação.  
Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ nº 32/13.  
6.Conselho Tutelar. Disposições gerais. Estrutura. Atribuições. 
Competência. Processo de escolha. Impedimentos. 7. Do acesso 
à justiça. Disposições gerais. Justiça da Infância e Juventude. 
Procedimentos. Recursos. Ministério Público e Advogado. 
Proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos. 
8. Crimes e infrações administrativas previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Apuração de infração administrativa às 
normas de proteção à criança e ao adolescente. 9. Lei Orgânica 
da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8742/93, com as alterações 
da Lei nº 12.435/11) e Política Nacional de Assistência Social 
(Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social nº 145, 
de 15/10/2004 – DOU 28/10/2004). 10. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96). 11.  Resoluções 
n.º113/06 e 117/06, ambas do Conselho Nacional  dos Direitos  
da Criança  e  do Adolescente  (CONANDA), que  dispõem  sobre  
os parâmetros  para  a  institucionalização  e  fortalecimento  do  
Sistema  de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
12. Proteção e direitos das crianças e adolescentes portadores 
de transtornos mentais (Lei nº 10.216/01). 13. A Política do 
Ministério da Saúde para a atenção integral a usuários de álcool 
e drogas e a Portaria nº 1.1190, de 04 de junho de 2009, do 
Ministério da Saúde (modelos de atenção- Centros de Atenção 
Psicossocial álcool e Drogas e redes assistenciais). Portaria nº 
130, de 26 de janeiro de 2012, do Ministério da Saúde( redefi ne 
o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras Drogas 24 
h- CAPS AD III). 14. Defensoria Pública no contexto do Sistema 
de Garantia e proteção dos direitos individuais e coletivos da 
criança e do adolescente. 15. Súmulas e jurisprudência dos 
tribunais superiores. 16.  Execução de Medidas Socioeducativas.  
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE - Lei 
nº 12.594/2012) e Resolução do CNJ nº 165.
X. DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Das limitações 
do poder de tributar. Legislação sobre o Sistema Tributário 
Brasileiro. 2. Competência tributária. Conceito, espécies 
e características. Limitações da competência tributária. 
Competência tributária e capacidade tributária ativa. 
Imunidades, isenção e não-incidência. 3. Tributos. Conceito, 
defi nição e características. Determinação da natureza jurídica 
específi ca do tributo. Denominação e destino legal do produto da 
arrecadação. Tributos diretos e indiretos. 4. Espécies tributárias. 
Impostos. Taxas. Contribuições de melhoria. Contribuições 
sociais. A CIDE e seu regime. Contribuição de iluminação pública. 
Preço público, tarifa e pedágio. Empréstimo compulsório. 5. 
Dos impostos da União. Impostos estaduais e municipais: 
regramento constitucional e legislação complementar nacional 
(CTN, a LC 87/96 (ICMS) e LC 116/03 (ISS)]; 5.1- Imposto 
sobre circulação de mercadorias e serviços no Estado do Pará - 

lei estadual 5.530/89 ; 5.2- Imposto sobre a Transmissão Causa 
Mortis e Doação - lei estadual 5.529/89; 5.3 Imposto sobre a 
Propriedade de veículos automotores: lei estadual 6.017/96;  6. 
Distribuições de Receitas Tributárias 7. Normas gerais de direito 
tributário. 8. Legislação tributária. Fontes do direito tributário. 
Leis, tratados e convenções internacionais e decretos. Normas 
complementares. Vigência da legislação tributária. Aplicação da 
legislação tributária. Interpretação e integração da legislação 
tributária. 9. Norma jurídico-tributária. Conceito. Classifi cação. 
Regra-matriz de incidência tributária. 10. Obrigação tributária. 
Fato gerador. Sujeito ativo e passivo. Solidariedade. Capacidade 
tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. 
Responsabilidade dos sucessores, de terceiros e por infrações. 
Substituição
tributária. 11. Crédito tributário. Constituição. Lançamento. 
Modalidades de lançamento. Suspensão do crédito tributário. 
Moratória. Depósito do montante integral. Reclamações e 
recursos administrativos. Parcelamento. 12. Extinção do crédito 
tributário. Modalidades de extinção. Pagamento. Consignação 
em pagamento. Repetição do indébito tributário. Pagamento 
antecipado e homologação do lançamento. Dação em pagamento. 
Compensação. Transação. Remissão. Decadência. Prescrição. 
Conversão do depósito em renda. Decisão administrativa 
irreformável e decisão judicial passada em julgado. Correção 
monetária. 13. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. 
14. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferências. 15. 
Administração Tributária. Fiscalização. Dívida ativa. Certidões 
negativas. Sigilo fi scal e prestação de informações. 16. embargos 
a execução e a hipossufi ciência\exceção de pré-executividade 
17Código Nacional de Trânsito: licenciamento, habilitação, 
multas;  18 Processo Administrativo Fiscal; 18.1- Processo 
Judicial tributário: 18.2- Ações de iniciativa do Fisco: execução 
fi scal e medida cautelar fi scal; 18.3- Defesa do Executado na 
execução fi scal: exceção de pre-executividade e embargos à 
execução fi scal; 18.4- Ações de iniciativa do contribuinte: ação 
declaratória  em matéria tributária, ação anulatória de débito 
tributário, mandado de segurança em matéria tributária, ação 
de repetição de indébito tributário e ação de consignação em 
pagamento;
XI. DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL
1. O Direito de Empresa no Código Civil. Empresa e Empresário. 
Caracterização e inscrição. Capacidade. 2. O direito empresarial 
à luz da ordem constitucional brasileira. 3. Empresa individual de 
responsabilidade limitada (Lei nº12.441/2011). 4. Sociedades. 
Disposições gerais. Sociedades não personifi cadas. Sociedade 
em comum. Sociedade em conta de participação. Sociedades 
personifi cadas. Sociedade simples. Sociedade em nome coletivo. 
Sociedade em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade 
anônima e sociedade em comandita por ações (Lei nº 6.404/1976 
e alterações). Sociedade cooperativa (Lei nº5.764/1971). 
Sociedades coligadas. Transformação, incorporação, fusão, cisão 
e liquidação. Sociedade dependente de autorização. 5. Empresário 
e Direito do Consumidor. Desconsideração da personalidade 
jurídica. 6. Estabelecimento. 7. Institutos Complementares. 
Registro. Nome empresarial. Prepostos. Escrituração. 8. Registro 
Público de Empresas (Lei nº8.934/1994 e alterações). 9. Títulos 
de Crédito. Disposições gerais. Características. Títulos ao 
portador, títulos à ordem e títulos nominativos. Títulos típicos e 
atípicos. Letra de câmbio e nota promissória (Decreto nº2.044/ 
1908, Decreto nº57.663/1966). Cheque (Lei nº7.357/1985). 
Duplicata (Lei nº5.474/1968 e alterações). 10. Protesto de títulos 
(Lei nº9.492/1997 e alterações). 11. Contratos empresariais. 
Princípios: autonomia privada, força obrigatória do contrato, 
relatividade das convenções, equilíbrio contratual, boa fé 
objetiva e função social do contrato. Interpretação dos contratos 
empresariais. Contratos bancários: conceito, características, 
classifi cação, espécies e interpretação. Juros remuneratórios 
e moratórios. Anatocismo. Aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor aos contratos bancários. Mútuo. Contrato de 
abertura de crédito. Cartão de crédito. Arrendamento mercantil 
(Lei nº6.099/1974 e alterações). Alienação fi duciária em 
garantia de bens móveis (Decreto-Lei nº911/1969 e alterações). 
12. Recuperação judicial e extrajudicial de empresas. Falência 
(Lei nº11.101/2005 e alterações).
XII. DIREITO AGRÁRIO
1. Direito Agrário: Conceito. Fontes. Princípios. 2. História da 
propriedade territorial rural no Brasil: Sesmarias. Regime de 
Posse. Lei de Terras (Lei 601, de 18/09/1964). Registro Paroquial 
(Lei 601/1980; Decreto 1.310 de 1854), Estatuto da Terra (Lei 
4.504 de 30/11/1964). Evolução do conceito de propriedade no 
Brasil. 3. História da propriedade territorial rural no estado do 
Pará: Os Títulos de Posse. A Legitimação de posse. Lei Estadual 
nº 82, de 15 de setembro de 1892; Lei Estadual nº 1.741, de 
18 de novembro de 1918; Decreto Estadual nº 410, de 08 de 
outubro de 1891 e seu Regulamento, de 28/10/1981; Decreto 
Estadual nº 886, de 16 de julho de 1900; Decreto Estadual nº 
1.054, de 14 de fevereiro de 1.996. A Constituição do Estado do 
Pará: Da Política Agrícola, Agrária e Fundiária. 4. Função social 
da propriedade. 5. Posse e propriedade rural. O imóvel rural: 
defi nição legal, características e classifi cação. Imóveis Rurais 
e a Lei de Registros Públicos. Georeferrenciamento de imóvel 
rural. Provimento 13/2006 das Corregedorias do TJ/PA. Decisão 
do CNJ sobre o cancelamento de matrículas de imóveis rurais 


